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Resumo 

O presente estudo teve por objetivo investigar a influência dos controles informais na confiança 

organizacional, moderado pelo gênero. A amostra final foi de 124 gestores de empresas 

brasileiras cadastradas na B3 (Brasil Bolsa Balcão). Para a análise dos dados da pesquisa foi 

aplicada a técnica de Modelagem de Equações Estruturais no SmartPLS. Os resultados 

confirmaram a influência positiva e significativa dos controles culturais e dos controles de 

pessoal na confiança organizacional. Os resultados mostraram ainda que mulheres e homens 

possuem uma percepção positiva acerca da influência dos controles informais na confiança 

organizacional, porém, não foi constatado diferença significativa entre as percepções. Esses 

resultados sugerem que os controles informais desempenham um papel importante na criação 

de um ambiente de trabalho que permite maior apego dos gestores à organização. 

 

Palavras-Chave: Controle Cultural. Controle de Pessoal. Confiança Organizacional. Gênero. 

 

1. Introdução 

As organizações encontram-se em um contexto de busca permanente pela liderança da 

concorrência. Isso demanda a criação de um ambiente de trabalho saudável e de confiança 

recíproca (Kim, O’Neill & Jeong, 2004; Karatepe, Ozturk & Kim, 2019). Para tal as 

organizações adotam controles gerenciais em vista da congruência dos objetivos individuais e 

organizacionais (Malmi & Brown, 2008).  A literatura apontou que o controle gerencial, tanto 

os formais quanto informais, determinam o comportamento dos funcionários (Malmi & Brown, 

2008; Kleine & Weißenberger, 2014; Goebel & Weißenberger, 2017), de modo especial os 

controles informais devido ao seu caráter mais flexível. Os controles culturais e de pessoal 

constituem os controles informais adotados pelas organizações (Merchant &Van der Stede, 

2007; Kleine & Weißenberger, 2014).  

Os controles culturais compreendem as premissas fundamentais da organização e 

oferecem aos indivíduos uma maior capacidade de lidar com situações específicas e agir de 
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acordo com os valores da organização, gerando maior cooperação e disposição para o trabalho 

(Merchant &Van der Stede, 2007; Kleine & Weißenberger, 2014; Goebel & Weißenberger, 

2017). Já os controles de pessoal definem abordagens apropriadas de seleção, treinamento e 

desenvolvimento dos funcionários garantindo que os papéis e responsabilidades sejam bem 

definidos (Merchant &Van der Stede, 2007; Kleine & Weißenberger, 2014; Goebel & 

Weißenberger, 2017).   

Os controles informais são projetados de forma não intencional e por isso sua influência 

no comportamento dos indivíduos não ocorre por meio de medidas explícitas e verificáveis 

(Langfield-Smith, 1997; Kleine & Weißenberger, 2014). Enquanto os controles formais visam 

a procedimentos operacionais padronizados, os controles informais são compostos por valores, 

crenças e tradições comuns que direcionam o comportamento das pessoas (Goebel & 

Weißenberger, 2017). A vantagem dos controles informais frente aos formais, deriva da sua 

capacidade de controlar o comportamento em situações ambíguas ou inesperadas, pois não 

requerem regras específicas para situações específicas, ao contrário, suas regras produzem uma 

filosofia implícita sobre como a organização funciona e o que ela espera dos indivíduos 

(Falkenberg & Herramans, 1995).  Por isso a adoção destes controles produz benefícios ao 

ambiente de trabalho, como a confiança (Goebel & Weißenberger, 2017). A confiança 

organizacional representa o apego psicológico dos indivíduos à organização (Lin, 2009; Ng, 

2015), de modos que esperam da organização ações benéficas e congruentes com seus interesses 

individuais (Mayer, Davis & Schoorman, 1995; Rousseau, Sitkin, Burt & Camerer, 1998; 

Aryee, Budhwar & Chen, 2002).   

Estudos apresentaram indícios de que os controles informais determinam a confiança 

organizacional (Goebel & Weißenberger, 2017; Ardani, 2017; Meng & Berger, 2019). Apesar 

dessas evidências, o conhecimento sobre como os controles informais podem influenciar no 

grau de confiança dos indivíduos nas organizações é limitado. Primeiro, porque estudos 

observam de forma indireta essa relação por meio do clima ético com foco principal no 

desempenho organizacional (Goebel & Weißenberger, 2017). Além disso, pouca atenção foi 

dada sobre as diferenças na percepção de confiança dos gestores em função do gênero. Os 

resultados empíricos atrelados a compreensão da confiança no ambiente de trabalho foram 

ambíguos (Eckel & Wilson, 2004; Cox & Deck, 2006; Schwieren & Sutter, 2007; Migheli, 

2007; Buchan, Croson & Solnick, 2008; Garbarino & Slonim, 2009; Chen & Liu, 2017). Isso 

porque de um lado, estudos apontam não haver diferença entre os gêneros (Clark & Sefton, 

2001; Cox & Deck, 2006; Bohnet, 2007; Schwieren & Sutter, 2007) e de outro, estudos sugerem 

diferenças na percepção de confiança entre os gêneros (Eckel & Wilson, 2004; Migheli, 2007; 

Buchan, Croson & Solnick, 2008; Garbarino & Slonim, 2009; Chen & Liu, 2017). Neste 

sentido, a presente proposta tem por objetivo investigar a influência dos controles informais na 

confiança organizacional, moderado pelo gênero.  

Do ponto de vista teórico, este estudo contribui para a melhor compreensão da influência 

dos controles informais no ambiente de trabalho e dos fatores que levam ao aumento da 

confiança organizacional. A pesquisa avança em relação ao estudo de Goebel e Weißenberger 

(2017) oferecendo evidências de que os controles informais desempenham um papel importante 

na criação de um ambiente de trabalho que contribui para maior apego emocional dos gestores 

à organização.  Outra contribuição diz respeito às diferenças entre os gêneros em relação ao 

alcance da confiança organizacional. Pesquisas demonstraram que em diferentes situações e 

contextos, homens e mulheres apresentam comportamentos e percepções distintos (Chaudhuri 

& Gangadharan, 2002; Buchan et al., 2008; Haselhuhn et al., 2015; Chen & Liu, 2017). Assim, 

a pesquisa contribui ao evidenciar que as percepções dos homens sobre a influência dos 
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controles informais na confiança organizacional são diferentes aos das mulheres, porém não 

significativamente.  

A partir de uma perspectiva prática, a presente pesquisa proporciona uma base para os 

gestores de grandes empresas brasileiras, por evidenciar que os controles informais são 

indispensáveis e fomentam maior compartilhamento de informações entre os gestores, 

consequentemente geram maior confiança na organização. O Alto grau de confiança 

organizacional pode determinar maior comprometimento organizacional, desempenho criativo 

e menor intenção de abandono (Xu, Loi, & Ngo, 2014; Karatepe et al., 2019; Ozturk & 

Karatepe, 2018), logo sugere-se que as organizações ofereçam atenção especial a estas 

variáveis.  

A presente pesquisa está estruturada por esta introdução, seguido do referencial teórico, 

metodologia da pesquisa, análise e discussão dos resultados e as considerações finais. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1. Controles Informais e Confiança Organizacional.  

A confiança é definida como um estado psicológico que compreende a intenção de 

aceitar a vulnerabilidade com base em expectativas positivas das intenções ou comportamentos 

de outra pessoa (Rousseau et al., 1998). Assim, os indivíduos possuem expectativas ou crenças 

de que a outra parte execute uma ação importante ou benéfica, independentemente da 

capacidade de monitoramento ou controle da outra parte (Mayer et al., 1995; Robinson, 1996). 

Segundo Aryee et al. (2002) essa vulnerabilidade decorre de incertezas das expectativas.  

No contexto organizacional, a confiança pode ser determinada pelas expectativas 

otimistas dos empregados (Barber, 1983), portanto, entende-se como confiança organizacional 

o apego psicológico a uma empresa (Ng, 2015). Para Tan e Tan (2000) confiança organizacional 

se refere à avaliação global da organização, conforme percebida pelo funcionário. Dessa forma, 

os funcionários que possuem confiança na organização acreditam que ela é útil ou, pelo menos, 

não prejudicial para os funcionários (Kim et al., 2004). A vulnerabilidade que os funcionários 

estão dispostos a aceitar, frente às ações e comportamentos da sua organização, sobre a qual 

não possuem controle, caracterizam a confiança organizacional (Lin, 2009). Por isso, é 

essencial para relacionamentos estáveis no ambiente organizacional (Cook & Wall, 1980). 

Estudos empíricos têm sugerido que a cultura da organização e os controles gerenciais 

influenciam na confiança organizacional (Tan & Tan, 2000; Lau & Tan, 2006) e possibilitam 

que o ambiente de trabalho seja mais ético (Nedkovski, Guerci, Battisti & Siletti, 2017), com 

funcionários mais comprometimentos (Xu et al., 2014). Os controles informais compreendem 

os controles culturais e de pessoal (Kleine & Weißenberger, 2014; Goebel & Weißenberger, 

2017).  Goebel e Weißenberger (2017) apontam que o controle cultural visa a disseminação dos 

valores da organização. Além disso, auxiliam no alcance dos objetivos organizacionais (Malmi 

& Brown, 2008). A congruência dos comportamentos dos funcionários aos objetivos da 

organização é um dos propósitos do controle gerencial (Widener, 2007; Malmi & Brown, 2008). 

O aumento da confiança organizacional consta entre esses objetivos (Goebel & Weißenberger, 

2017). Para tal, as organizações incentivam o compartilhamento de informações entre os 

gestores (Nedkovski et al., 2017). 

 Os controles culturais e de pessoal, que representam os controles informais, são 

indispensáveis no alcance de alta confiança organizacional. Isso porque os controles de pessoal 

definem abordagens apropriadas de seleção, treinamento e desenvolvimento de funcionários 

para aumentar a probabilidade de conduta desejada no ambiente de trabalho, e os controles 

culturais visam de diversas maneiras transmitir os valores centrais da organização (Goebel & 

Weißenberger, 2017). Esses controles possuem um caráter flexível que difere de outros 
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controles. Além disso, propiciam uma comunicação mais aberta que influencia na confiança 

organizacional (Ruppel & Harrington, 2000).  

Estudos apresentaram indícios de que os controles informais influenciam na confiança 

organizacional (Genetzky-Haugen, 2010). Evidências apontaram que independentemente do 

nível hierárquico do funcionário, os valores da organização inerente aos controles informais, 

afetam positivamente a confiança organizacional (Genetzky-Haugen, 2010). Ardani (2017) 

verificou que a cultura organizacional influencia positivamente na confiança. A autora aponta 

ainda que a personalidade dos gestores define o curso da confiança e do comprometimento dos 

indivíduos. Meng e Berger (2019) encontraram evidências de relação positiva entre os valores 

organizacionais e a confiança dos funcionários na organização. Para Tuan (2012) a cultura e 

liderança organizacional trazem benefícios para a organização, como o fomento da confiança, 

reflexo da identificação dos funcionários com a organização. Essas evidências reforçam os 

argumentos de que os controles culturais e de pessoal aumentam a confiança organizacional. 

Assim tem-se as seguintes hipóteses:  

 

H1- Os controles culturais (H1a) e de pessoal (H1b) influenciam positivamente na confiança 

organizacional. 

 

2.2. Moderação do Gênero na Relação entre Controles Informais e Confiança 

Organizacional.  

 Estudos sobre as diferenças entre os gêneros no ambiente organizacional têm sido 

extensivamente investigados e revelaram diversos resultados (Buchan et al., 2008; Croson & 

Gneezy, 2009; Haselhuhn et al., 2015). Uma das vertentes sugeriu ausência de diferenças 

significativas entre os gêneros no nível de confiança. Croson e Buchan (1999), ao examinarem 

as diferenças entre os gêneros não encontraram efeito significativo do gênero na confiança dos 

indivíduos. Além desses, outros estudos também apresentam resultados em que não são 

percebidas diferenças significativas de comportamento de confiança entre homens e mulheres 

(Clark & Sefton, 2001; Cox & Deck, 2006; Bohnet, 2007; Schwieren & Sutter, 2007). 

 Uma outra linha, apontou que a confiança na organização pode ocorrer de forma 

diferente entre eles (Croson & Gneezy, 2009). Por exemplo, Chen e Liu (2017), descobriram 

que a crença no homo economicus inibiu a confiança dos homens, mas não a das mulheres.  

Haselhuhn et al. (2015) demonstraram que as mulheres são menos propensas a perder a 

confiança e mais propensas a restaurar a confiança do que os homens. Por outro lado, estudos 

sugerem que se tratando de decisões que envolvem um risco maior, os homens confiam mais 

do que as mulheres (Chaudhuri & Gangadharan, 2002; Buchan et al., 2008). Esses achados 

estão de acordo com outros estudos que também evidenciam que os homens confiam mais do 

que as mulheres (Eckel & Wilson, 2004; Migheli, 2007; Garbarino & Slonim, 2009). Esta 

pesquisa alinha-se aos argumentos de que pode haver diferença entre os gêneros na percepção 

de confiança organizacional dos gestores alcançado por alto grau de uso dos controles 

informais. Assim apresenta-se as seguintes hipóteses:  

 

H2. A percepção da influência dos controles culturais (H2a) e de pessoal (H2b) na confiança 

organizacional difere entre os gêneros. 

 

 Conforme os argumentos teóricos e empíricos, apresenta-se o modelo teórico da 

pesquisa na figura 1. 
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H2b (+) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura1: Modelo teórico da pesquisa  

De modo geral, argumenta-se que os controles culturais e de pessoal influenciam no 

apego dos funcionários (confiança) à organização.  

 

3. Metodologia 

3.1. População e Amostra  

 A pesquisa é caracterizada como descritiva, pois se utiliza de fontes primárias para 

atingir o objetivo da pesquisa, que é investigar a influência dos controles informais na confiança 

organizacional. Quanto aos procedimentos, o estudo é caracterizado como survey ou 

levantamento e, em relação à abordagem, classifica-se como quantitativo por aplicar técnicas 

estatísticas na análise dos dados. A população da pesquisa é composta por funcionários de 

diversos cargos de médio e alto escalão de cinco empresas de grande porte do varejo brasileiro. 

Os dados foram obtidos por meio de questionário aplicado durante o período de dezembro de 

2019 a março de 2020, obtendo-se 125 respostas, todas válidas. O questionário foi constituído 

por 17 questões, das quais 5 eram referentes aos controles culturais, 5 aos controles de pessoal, 

7 a respeito da Confiança organizacional e os dados demográficos.  

 

3.2. Mensuração das Variáveis e Procedimento de Análise dos Dados 

 Controle Cultural: Este constructo, composto de 5 questões, foi adaptado do estudo de 

Kleine e Weißenberger (2014). O embasamento teórico provém dos estudos de Falkenberg e 

Herramans (1995) e Goebel e Weißenberger (2017). Para a mensuração do constructo foi 

utilizada a escala do tipo Likert de 7 pontos, com o intuito de identificar o grau de concordância 

com assertivas relacionadas a (i) códigos informais de conduta (ii) declaração de missão e 

valores (iii) comunicação dos valores pelos gestores (iv) conhecimento dos funcionários sobre 

os valores (v) percepção dos valores como motivadores.  

 Controle de Pessoal: Este constructo, composto de 5 questões, também foi adaptado 

do estudo de Kleine e Weißenberger (2014) e seu embasamento teórico provém dos estudos de 

Falkenberg e Herramans (1995), Goebel e Weißenberger (2015). Para a mensuração do 

constructo foi utilizada a escala do tipo Likert de 7 pontos, com o intuito de identificar o grau 

de concordância com assertivas relacionadas a (i) valores e normas da organização (ii) processo 

de recrutamento (iii) admissão de funcionários (iv) treinamento e desenvolvimento (v) 

oportunidade de aprimorar habilidades.  

Controle 

cultural 

Controle de 

Pessoal 

Confiança 

Organizacional  

Gênero 
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 Confiança Organizacional: Este constructo, composto de 7 questões, foi adaptado do 

estudo de Ozturk e Karatepe (2018). O embasamento teórico provém dos estudos de Tan e Tan 

(2000), Kim et al. (2004), Lin (2009), Ng (2015) e Yoon, Jang e Lee (2016). Para a mensuração 

do constructo foi utilizada a escala do tipo Likert de 7 pontos, com o intuito de identificar o 

grau de concordância com as assertivas relacionadas a (i) crença na integridade da empresa (ii) 

tratamento recebido por supervisores/gerentes (iii) honestidade dos supervisores/gerentes (iv) 

boas intenções dos supervisores/gerentes (v) tratamento recebido pela empresa (vi) 

transparência de supervisores e da própria empresa (vii) confiança no supervisor/gerente e na 

empresa.  

 Gênero: Este constructo, composto por uma única questão, tem o intuito de identificar 

o gênero do respondente. Conforme apontado pela literatura, homens e mulheres se comportam 

de formas distintas e essas diferenças podem ter impactos diversos no ambiente organizacional 

(Croson & Buchan, 1999; Buchan et al., 2008; Haselhuhn et al., 2015). Para a presente pesquisa, 

este constructo será avaliado como possível mediador da relação entre os controles informais e 

a confiança organizacional. 

Para a análise dos dados, utilizou-se a técnica de Modelagem de Equações Estruturais 

(MEE), estimada a partir dos Mínimos Quadrados Parciais (Partial Least Squares – PLS) e 

realizada no software SmartPLS versão 3. A escolha pelo PLS foi determinada por permitir 

utilizar amostras pequenas (Hair Jr. et al., 2016). 

 

4. Análise dos Resultados 

4.1. Modelo de Mensuração 

 O processo de mensuração, adequação e análise dos constructos ocorreu por meio da 

validade (descriminante e convergente) e a confiabilidade (interna e composta), de acordo as 

recomendações de Hair Jr et al. (2016). Nesse contexto, apresenta-se a matriz Fornell-Larcker 

que demonstra a validade do modelo. Após verificado o cumprimento do critério de Fornell e 

Larcker (1981), verifica-se na sequência a confiabilidade do questionário e a variância média 

extraída. A validade é observada no momento em que o coeficiente AVE estiver acima de 0,50, 

conforme Peng e Lai (2012). Quanto a confiabilidade, a partir do momento em que a 

confiabilidade composta e o alfa de Cronbach forem superiores a 0,7, pode-se concluir que a 

amostra está livre de vieses, ao se evidenciando a confiabilidade do modelo (Hair Jr et al., 

2016).  

 

Tabela 1 - Modelo de mensuração. 
Painel A - Confiabilidade 

Construtos  
Cargas 

fatoriais 
Alfa de Cronbach 

Confiabilidade 

composta 
AVE 

Confiança 

organizacional 
[0,760; 0,857] 0,842 0,894 0,679 

Controles Culturais [0,902; 0,939] 0,939 0,956 0,845 

Controles de Pessoal [0,753; 0,825] 0,848 0,891 0,622 

Painel B - Validade descriminante e colinearidade 

Construtos  
VIF 

Confiança 

organizacional 
Controles Culturais 

Controles 

pessoais 

Confiança 

organizacional 
 0,824 0,550 0,691 

Controles Culturais 1,76 0,495 0,919 0,736 

Controles de Pessoal 1,76 0,589 0,657 0,788 

Nota 1: Critério fornell e larcker e na diagonal o HTMT 
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Nota 2: Confiabilidade composta (CC> 0,70); Average Variance Extracted (AVE >0,50); Heterotrait-Monotrait 

(HTMT > 0,85). 

Fonte: dados da pesquisa  
  

 Conforme a Tabela 1, pode-se constatar que o modelo proposto neste estudo é confiável, 

ao considerar que atende os pressupostos. De acordo com Hair Jr et al. (2016), para que o 

modelo seja confiável seu índice Alfa de Cronbach e confiabilidade composta precisa atingir 

pelo menos 0,7. Assim o menor índice do Alfa de Cronbach nesta pesquisa foi de 0,842 do 

constructo Confiança organizacional, desse modo, observa-se a robustez do modelo. Para a 

AVE, de acordo com Hair Jr et al. (2016), é necessário apresentar pelo menos um índice 

equivalente a 0,5. Sendo assim, observa-se que os constructos apresentam AVE acima de 0,5, 

logo, cumpre-se com o critério da validade convergente. Na mesma linha a matriz fornell e 

larcker e a Heterotrait-Monotrait confirmaram a validade discriminante do modelo. Isso 

demostra que os construtos e seus itens são distintos entre si.  

 

4.2. Modelo Estrutural 

 Para apresentação do modelo estrutural, foi aplicada a técnica de Bootstrapping para 

avaliar a significância das relações entre os constructos. Considerou-se 5.000 subamostras e 

intervalo de confiança de Bias-Corrected and accelerated a nível de significância de 5% (Hair 

Jr et al., 2016). Apresenta-se na Tabela 2, a relação de entre os construos. 

 

Tabela 2 - Modelo estrutural  

Relação entre os constructos  β T-stat p-value hipóteses 

Controle Cultural→ Confiança 

organizacional 
0.190 1.489 0.068* H1a 

Controle de Pessoal → Confiança 

organizacional 
0.464 3.933     0.000*** H1b 

Nota: * p < 0,10; ** p < 0.05; *** p < 0.01. 

Fonte: dados da pesquisa  
 

 A hipótese H1a propõe que os controles culturais influenciam positivamente a Confiança 

organizacional. Apresentando relação positiva e significância a um nível de 10% (β = 0,190 e 

p-value <0,10), os resultados confirmaram esta hipótese, indicando que o conjunto de controles 

que visam transmitir os valores centrais da organização levam a um aumento da Confiança 

organizacional. A hipótese H1b, que conjecturou que os controles de pessoal influenciam 

positivamente a Confiança organizacional, também apresentou relação positiva, no nível de 

significância de 1% (β = 0,464 e p-value <0,01). Essas evidências levam a não rejeição da 

hipótese fornecendo evidências de que controles que buscam selecionar, treinar e desenvolver 

os gestores de acordo com a cultura da organização, resultam também em aumento da 

Confiança organizacional.   

 De modos a avaliar as diferenças das percepções dos homens e mulheres, efetuou-se o 

teste do PLS- MGA, tratado como moderadora categórica como recomendado por Hair Jr. et al 

(2016). O propósito principal consiste em compreender se a percepção dos homens em relação 

à influência dos controles informais na confiança organizacional é diferente a percepção das 

mulheres.  

 

Tabela 3 - Análise multigrupo de acordo o gênero.  
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0,190* 

0,464*** 

0,820 

0,311 

Relações 
Feminino Masculino PLS-MGA Henseler 

Hipótese 
β T-stat P-value β T-stat P-value dif p-value 

Controle Cultural → 

Confiança Organizacional 
0,068 0,474 0,318 0,293 1.511 0,065 0,225 0,820 H2a 

Controle de Pessoal → 

Confiança Organizacional 
0,556 4.768 0,000 0,453 2.626 0,004 0,103 0,311 H2b 

Nota: P-Henseler < 0.05 ou > 0,95* 

 

 A hipótese H2a previu que a percepção da influência dos controles culturais na confiança 

organizacional difere entre os gêneros. Os resultados apontam que enquanto os homens 

possuem uma percepção positiva e com significância no nível de 10% (β = 0,293 e p-value 

<0,10), as mulheres têm uma percepção positiva, mas não significativa (β = 0,068 e p-value 

>0,10) e a diferença entre ambos não apresentou significância (β = 0,225 e p-value <0,820). 

Por esta razão, a hipótese foi rejeitada, indicando que, embora os homens tenham apresentado 

uma percepção positiva significante, não existe uma diferença significativa na percepção do 

homem e da mulher em relação à influência que os controles culturais exercem na confiança 

organizacional. 

A hipótese H2b conjecturou que a percepção da influência dos controles de pessoal (H2b) 

na confiança organizacional difere entre os gêneros. Os achados indicam que tanto as mulheres 

(β = 0,556 e p-value <0,01) como os homens (β = 0,453 e p-value <0,01) possuem uma 

percepção positiva e significativa sobre esta relação. Assim, não houve diferença significativa 

entre as percepções (β = 0,103 e p-value > 0,05; <0,95), o que indica que em relação à influência 

dos controles de pessoal na Confiança organizacional, não existe diferença significativa entre 

os gêneros. 

 

5. Discussão 

 A proposta visou a investigação da influência dos controles informais na confiança 

organizacional, moderado pelo gênero. Para isso, foi estabelecida a hipótese H1 que prevê a 

influência positiva dos controles culturais (H1a) e dos controles de pessoal (H1b) sobre a 

confiança organizacional e a hipótese H2 para testar se a percepção dos gêneros difere quanto 

à influência dos controles culturais (H2a) e controles de pessoal (H2b) na confiança 

organizacional. Apresenta-se na figura 2 a síntese dos resultados da pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Figura2: Resultados da pesquisa. 
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Quanto a H1a, os resultados mostraram uma relação positiva e significativa ao nível de 

10%, sendo, portanto, confirmada esta hipótese. Este achado corrobora com os estudos de 

Genetzky-Haugen (2010), Tuan (2012), Ardani (2017), Goebel e Weißenberger (2017), Meng 

e Berger (2019) e os quais sustentam que a cultura da organização é determinante para o 

estabelecimento de um clima organizacional estável baseado na confiança mútua entre as 

partes. 

 Quanto à H1b, ficou evidente que os controles de pessoal influenciam positivamente a 

confiança organizacional, de forma positiva e significativa ao nível de 1%. Essa evidência 

também coaduna com a literatura, uma vez que, por meio da seleção, treinamento e 

desenvolvimento do pessoal, busca-se alinhar o capital humano aos interesses da organização 

(Kleine & Weißenberger, 2014; Goebel & Weißenberger, 2017). A confirmação da hipótese 

H1(a, b) sugere que no contexto investigado os controles informais viabilizam um clima de 

trabalho saudável que levam ao aumento da confiança organizacional (Goebel & Weißenberger 

2017), e por isso, se alcança a congruência dos comportamentos dos funcionários aos objetivos 

da organização (Widener, 2007; Malmi & Brown, 2008). Essas evidências denotam 

importância da adoção dos controles informais para a manutenção do clima organizacional.  

A hipótese H2a demonstrou que, quanto a influência dos controles culturais na confiança 

organizacional, os homens possuem uma percepção positiva e significativa ao nível de 10%, 

enquanto as mulheres têm uma percepção positiva, porém não significativa. A hipótese H2b, 

indicou que tanto as mulheres como os homens possuem uma percepção positiva e significativa 

em 1% da relação testada. No entanto, essas diferenças não foram significativas, assim, a 

pesquisa alinha-se a literatura anterior que evidenciou que, os homens e mulheres não 

apresentam comportamentos significativamente diferentes em relação à confiança (Clark & 

Sefton, 2001; Cox & Deck, 2006; Bohnet, 2007; Schwieren & Sutter, 2007). Tais achados vão 

de encontro às evidências de que o gênero influencia de formas distintas os comportamentos de 

confiança (Eckel & Wilson, 2004; Migheli, 2007; Buchan et al., 2008; Garbarino & Slonim, 

2009; Chen & Liu, 2017). É provável que, embora os níveis de confiança das mulheres são mais 

sensíveis ao contexto do que os homens (Croson & Gneezy, 2009), entretanto, não expressam 

distinção significativa quanto a percepção de confiança organizacional. 

 

6. Conclusões 

 O estudo teve por objetivo investigar a influência dos controles informais na confiança 

organizacional moderado pelo gênero. Para atender a este objetivo foi aplicado um questionário 

para gestores de médio e alto escalão, obtendo-se uma amostra total de 125 respostas. Os 

resultados obtidos confirmaram a hipótese H1, evidenciando que tanto os controles culturais 

quanto os controles de pessoal influenciam positivamente a confiança organizacional. Já em 

relação à percepção do gênero sobre a influência dos controles informais na confiança 

organizacional, homens e mulheres apresentaram percepção positiva acerca desta relação, 

porém, não houve diferença significativa entre as percepções de ambos os sexos, rejeitando-se 

portando, a hipótese H2 e indicando que o gênero não exerce influência significativa. 

 A confirmação da hipótese H1, além de estar de acordo com os achados de Goebel e 

Weißenberger (2017), dá suporte aos achados anteriores de que o uso de controles culturais e 

controles de pessoal levam efetivamente ao aumento da confiança organizacional. Sendo o 

aumento da confiança organizacional um objetivo almejado pelas organizações, este estudo se 

alinha as visões de que a congruência dos comportamentos dos funcionários aos objetivos da 

organização é um dos propósitos do controle gerencial. A rejeição da hipótese H2 fornece 

evidências de que homens e mulheres não apresentam comportamentos diferentes em relação à 

confiança na organização.  
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 Diante destes achados, algumas implicações teóricas são apontadas. A pesquisa avançou 

em relação ao estudo de Goebel e Weißenberger (2017), pois demonstrou que os controles 

informais são indispensáveis à organização, principalmente porque criam nos gestores maior 

identificação com o ambiente de trabalho gerando maior confiança dos gestores. Outra 

contribuição diz respeito às diferenças entre os gêneros em relação ao alcance da confiança 

organizacional, assim, a percepções dos homens sobre a influência dos controles informais na 

confiança organizacional difere das mulheres, porém de forma não significativa. Tais 

evidências contribuem para a literatura inerente a interface entre os controles informais e 

confiança organizacional. 

 A pesquisa gera implicações práticas, ao evidenciar que a confiança leva a resultados 

organizacionais positivos. Além disso, o conhecimento do impacto dos controles informais na 

confiança organizacional sugere maior atenção dos gestores nos controles gerenciais, pois 

levam a gestão bem-sucedida da organização (Falkenberg & Herramans, 1995). 

 O estudo limitou-se a avaliar a influência dos controles informais na confiança 

organizacional, observando-se também se existem diferenças na percepção de homens e 

mulheres. Recomenda-se para futuras pesquisas, avaliar que outros antecedentes levam ao 

aumento desejado de confiança dos funcionários na organização. Além disso, pode ser 

promissor avaliar em conjunto os controles formais, visto que os métodos formais e informais 

podem andar juntos na construção de uma gestão bem-sucedida da organização. Quanto ao 

papel mediador do gênero, apesar de esta pesquisa não ter evidenciado diferenças significativas 

entre as percepções dos sexos, Croson & Gneezy (2009) apontam divergências de resultados na 

literatura, sendo necessário examinar os fatores que influenciam as percepções de homens e 

mulheres. 
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